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SOCIAL . 
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Após apresentar uma visão abrangente da sociedade, ca­
racterizar instituição social e examinar a natureza das Forças 
Armadas como instituição social, o autor procura definir o 
perfil psicossocial do militar brasileiro e a importáncia institu­
cional das Forças Armadas no Brasil. E o faz com rara preci­
sAo, contribuindo para o entendimento, desapaixonado, de 
suas manifestaç6es no cenário nacional. 

O artigo foi extrafdo de conferência proferida na Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército, em 1987, sob o tema: 
"As Forças Armadas como instituição social modificadora da 
sociedade, através de suas atitudes e seus valores." 

UMA VISÃO SISTÊMICA DA 
SOCIEDADE NACIONAL 

T 
entemos uma visão abran­
gente da Sociedade. Su­
zanne Keller, em O Des­

tino das Elites, observa: 

"O modelo de uma socie­
dade semelhante a uma 
pirâmide, que tanta acei­
tação já teve, está ceden­
do terreno a outro, o de 
várias pirâmides parale-
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las, cada uma encabeçada 
por uma elite." 

Essas pirâmides "paralelas" 
correspondem, cada qual, a or­
ganizações, hierarquias, subsis­
temas de um sistema maior que 
é a sociedade (Figura 1 ). 

O sistema maior é cortado 
por planos de clivagem, segun­
do critérios de estratificação so­
cial. Podemos supor, do ponto 
de vista econômico, três faixas 
correspondendo aos extratos de 
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A SINTAXE DAS ELITES ESTRATÉGICAS 

Figura 1 

Figura 2 

(VISUALIZAÇÃO CONCEBIDA A PARTIR 
DAS COLOCAÇÕES DE SUZANNE KELLER 

- IN "O DESTINO DAS ELITES") 

Figura 3 

8 



renda baixa, média e alta (o que 
corresponde ao sentido mais 
corriqueiro de classe' social). 

Cada pirâmide menor, cor­
respondendo a uma organiza­
ção, a uma hierarquia, enfim a 
um subsistema, tem um topo; 
nesse topo está a sua elite. 

Uma dessas pirâmides pode 
corresponder à organização mili­
tar. Parece claro que não existe 
uma classe militar, mas um 
subsistema social militar, inte­
grado por pessoas de diferentes 
extratos econômicos, exercendo 
desde as funções subalternas 
de execução às de direção, pas­
sando pelas intermediárias de 
planejamento e coordenação. 

Dentro da Sociedade há 
muitas elites. Karl Mannheim 
dizia que uma das principais ca­
racterfsticas da sociedade in­
dustrial é a proliferação das eli­
tes (Figura 2). 

Observe-se que nem todas 
as elites, do ponto de vista do 
rendimento e posses, estão na 
camada mais alta (Cf. elites in­
telectuais, militares e sindicais). 

"Existe:, com efeito", explica 
Suzanne Keller, "uma hierarquia 
entre as elites ( ... ), somente 
certos grupos exercem impacto 
social geral e duradouro". São 
as elites estratégicas (ou deci­
sivas), "cujos julgamentos, deci­
sões e atos têm importantes 
conseqüências para muitos 
membros da sociedade." 

Há, pois, uma morfologia e 
uma sintaxe das elites (compo­
sição, relevância e intercâmbio) 
numa dada sociedade. Suzanne 
Keller, na linha de Raymond 
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Aron, entende sejam decisivas 
como elites: os lideres polfticos, 
econômicos e militares, como 
também os do campo moral, cul­
tural e cientrfico. 

Há uma circulação das eli­
tes: dependendo da -conjuntura, 
não só algumas são mais rele­
vantes, mas há um intenso mo­
vimento de troca de pessoas e 
grupos entre as elites e entre 
elites e não elites (Figura 3). 

Evidentemente, o que dize­
mos tem muito a ver com as so­
ciedades democráticas de tipo 
ocidental. Numa conferência 
proferi_da na Sorbonne, intitula­
da "Éiite divisée et élite uni­
fiée", Raymond Aron mostra o 
que entende ser uma diferença 
fundamental entre as socieda­
des democráticas e as socieda­
des do tipo soviético: a tendên­
cia à competição e divisão (em­
bora haja cooperação) e a ten­
dência à unificação (embora 
haja divisão), respectivamente. 

Assim, na nossa visão, a or­
ganização militar constitui uma 
hierarquia dentre diversas ou­
tras hierarquias numa sociedade 
complexa. Reúne pessoas 
oriundas de classes sociais di­
versas, tem canais de mobilida­
de social ascensional próprios, 
segundo critérios especfficos. 
Cria suas próprias elites e man­
tém, em toda a estrutura, inclu­
sive no topo, canais de comuni­
cação com os demais subsiste­
mas dentro da sociedade. De­
pendendo da conjuntura, esse 
subsistema, que exerce um pa­
pel especffico e insubstitufvel, 
deterá - e também as suas eli-
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tes - uma maior ou menor im­
portância relativa no conjunto e 
em relação a outras elites. Den­
tro do subsistema, as elites mili­
tares mantêm um relacionamen­
to especffico com suas bases, o 
que não significa que possam 
desconhecer que mantêm, como 
subsistema, um relacionamento 
geral com o sistema. 

Completemos e ampliemos 
essa visão, inserindo o conceito 
de instituição e o de Sociedade 
Nacional como um sistema 
aberto. 

Apesar de o termo "institui­
ção social" não manter, entre os 
estudiosos, sempre o mesmo 
sentido, cremos poder compre­
endê-lo a partir do enfoque da 
padronização do comportamento 
social. 

Todo grupo social, como 
conseqüência da própria intera­
ção entre seus integrantes, ten­
de a uma certa padronização do 
comportamento social . A Socie­
dade, como mais ampla e com­
plexa forma de integração so­
cial, não foge à tendência apon­
tada, constituindo as diferentes 
formas de comportamento social 
parte da herança cultural. 

Muitos sociólogos, desde 
William Summer, distinguem es­
tágios nessa padronização do 
comportamento: o estágio dos 
folkways, o dos mores 9 o das 
leis ou instituições. Desde 1945, 
que Donald Pierson, a partir da 
Universidade de São Paulo, vul­
garizou esses conceitos entre 
nós (Figura 4). 

O folkway, caminho do povo, 
corresponde àquela solução en-
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centrada por alguém, e seguida 
por uma parcela do grupo social, 
para atender a uma necessidade 
social. Sua adoção é absoluta­
mente facultativa entre os 
membros do grupo. O more cor­
responde à solução costumeira. 
A desobediência ao costume 
acarreta uma sanção difusa por 
parte do grupo. A lei ou norma 
institucionalizada corresponde a 
um comando formal que deve 
ser atendido, sob pena de uma 
sanção institufda, definida e 
prévia. Para alguns historiado­
res e sociólogos, as sociedades 
em estágio de selvageria só 
produzem folkways, _na barbárie, 
coexistem folkways e mores, 
sendo próprio da civilização a 
coexistência de folkways,· mores 
e normas institucionalizadas ou 
instituições. 

As instituições constituem, 
pois, o último estágio na padro­
nização dos comportamentos 
sociais, mas podem, contudo, 
surgir, excepcionalmente, como 
criação independente dessa li­
nha evolutiva. Pierson adverte 
que as leis surgem "quando os 
mores começam a desintegrar­
se, quando a organização social 
tende a ceder e o comportamen­
to costumeiro a perder seu con­
trole sobre os atos do indivf­
duo". Fruto - dirfamos - do pró­
prio processo de complexifica­
ção da Sociedade. 

Numa Sociedade, a mesma 
pessoa integra diferentes grupos 
e organizações que interagem 
segundo padrões de comporta­
mento que têm, como pano de 
fundo, uma moldura institucional 
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ESTÁGIOS DE PADRONIZAÇÃO DO COMPORTAMENTO SOCIAL 

"FOLKWAY" 

~ 
"MORE" 

~ 
INSTITUIÇÃO 

SELVAGERIA (NORMA INSTITUCIONALIZADA) 

BARBÁRIE 

CIVILIZAÇÃO 

Figura 4 

criada e aperfeiçoada, ao longo 
dos anos, por essa mesma So­
ciedade (Figura 5). 
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INSTITUIÇÕES 

Figu1a 5 
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Temos, portanto, que distin­
guir na Sociedade, num nfvel de 
maior concretude, as pessoas, 
os grupos e as organizações, e, 
num nfvel de maior abstração, 
as instituições, caracterizadas 
como "comple.xos normativos". 

Qual a conceituação de "ins­
tituições sociais" adotada pela 
Escola Superior de Guerra 
(ESG)? 

Lembremos, primeiramente, 
que, a rigor, todas as institui­
ções são sociais. Apenas, por 
um esforço analftico, e conside­
rando a especificidade de suas 
funções, é que podemos falar 
em instituições polfticas, eco­
nômicas e militares. 
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As Instituições Sociais: 

• São, basicamente, estru­
turas normativas decor­
rentes de exigências so­
ciais. 

• São complexos integrados 
de idéias, sentimentos, 
aspirações, padrões de 
comportamento, relações 
interpessoais e normas, 
constiturdos com ânimo 
de permanência, e que:. 
freqüentemente, concret1· 
zam-se em organizações. 

• São construções inter­
temporais: refletem os 
modos de sentir, pensar e 
agir (cultura) de uma so­
ciedade ao longo do tem-

po. ·f· ·d d • Possuem espec1 1c1 a e 
de funções, mas propi· 
ciam, em última análise, a 
coesão social. 

As instituições se distin­
guem dos grupos sociais, embo­
ra estes estejam vinculados a 
diferentes instituições. Distin· 
guem-se, também, das organi­
zações que, freqüentemente, 
respondem, no plano concreto, 
às funções das instituições. 
Exemplificando: 

INSTITUIÇÃO: 
Famrlia 
Livre empresa 
A existência de FFAA perma­
nentes 
O serviço militar obrigatório 

GRUPO OU ORGANIZAÇÃO: 

Núcleo Familiar 
Uma empresa 
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A estrutura mil itar atual: os de­
partamentos, as grandes unida· 
des, as unidades. 

As instituições integram a 
cultura e refletem a cultura de 
uma sociedade. 

Nenhuma instituição social 
autêntica pode visar à desagre· 
gação social: estabelecendo 
uma moldura institucional para 
a satisfação de determinadas 
necessidades sociais, através 
dos grupos e das organizações, 
elas contribuem para a coesão 
social, o que não exclui o sent i­
do adaptativo que devem man­
ter para corresponder à evolu· 
ção do meio social. 

Tentemos visualizar as insti­
tuições interagindo numa Socie· 
dade Nacional. 

Podemos conceber a Socie­
dade como um sistema sócio­
cultural aberto, adaptativo, 
complexo. Este sistema i.nterage 
com outros com os qua1s man­
tém certa superposição ou que 
lhe são externos. Contém outros 
subsistemas que interagem en­
tre si e com os quais mantém 
igualmente proce5sos interati· 
VOS. 

As interações se dão desde 
os nrveis fisiológicos, em que há 
troca de matéria e energia, até 
os nrveis mais elevados em que 
há troca de energia psicosso­
cial, ou seja, informações 
(idéias, sentimentos e valore~) 
num plano simból ico-cultural. 

Tomamos como s1stema a 
Sociedade Nacional ou, num 
sent ido polrtico, o Estadv·nação 
(Figura 6). 
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Figura 6 

No espaço da Sociedade 
Nacional ou do Estado-nação, 
que se assenta sobre uma base 
flsica, interagem as pessoas, 
individualmente ou em grupos 
(informais ou formais, intencio­
nais ou não - compreendendo­
se como grupos formais e inten­
cionais as organizaç6es). 

lnteragem entre si, sem ou 
com a intermediação das estru­
turas normativas a que denomi­
namos instituições, o que se ve­
rifica quando as relações obe­
decem aos padrões institucio­
nalmente adotados. 

Pessoas, grupos e institui­
ções interagem com o ambiente 
ffsico em que se insere a Socie­
dade, modificando-o e adaptan­
do-se a ele, isto é, reorgan izando­
se ou modificando-se a si pró­
prios. 

lnteragem também com o 
ambiente cultural interno à So-
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ciedade Nacional e, ainda, dire­
tamente ou através da mediação 
da Sociedade, com o ambiente 
externo, representado por outras 
sociedades nacionáis, institui­
ções e organizações integrantes 
de outras sociedades nacionais 
ou com o ambiente mais amplo 
da própria Civilização em que 
se insere. 

A Sociedade, premida pe­
las tensões internas e externas, 
mantém a coesão, se reorienta 
e, enfim, se viabiliza nessa 
constante interação que mantém 
com os meios interno e externo 
( .... niorfogênese). 

Somente esse sistema de 
trocas realimentadoras, essen­
cialmente adaptativo, evolutivo, 
de reajuste cooperativo entre as 
partes pode manter em "estado 
constante" o sistema aberto que 
a Sociedade é, para que ela 
cumpra sua finalidade. 
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E qual é essa finalidade? A 
doutrina da ESG entende ser o 
Bem Comum, ou seja, possibilí­
tar a realização das potenciali­
dades de cada pessoa e de to­
das as pessoas. Para isso, cada 
Sociedade Nacional busca reali­
zar determinados objetivos que 
lhe são vitais: preservar sua 
existência, sua identidade e a 
possibilidade de evoluir. 

Dispomos, agora, do instru­
mental teórico para entender a 
natureza das FF AA como insti­
tuição social e, posteriormente, 
compreender o desempenho ins­
titucional das FFAA no contexto 
da realidade histórica do Brasil. 

A NATUREZA DAS FFAA 
COMO INSTITUIÇÃO SOCIAL 

O Manual da ESG, ao tratar 
das Instituições Militares, assi­
nala que estas, "por sua nature­
za, traduzem o instinto de so­
brevivência dos grupos nacio­
nais a que pertencem". Segundo 
Jorge Boaventura, essa obser­
vação, de cunho antropológico, 
nos explica a universalidade da 
presença das FFAA em todas as 
sociedades nacionais em Estado 
personificadas, "quaisquer que 
sejam os regimes considerados 
ou as ideologias sobre as quais 
forem eles concebidos e cons-
trufdos". • 
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"A tese marxista, segundo 
a •qual as FFAA existem, 
ou tem como causa, na 
dominação de uma classe 
sobre as demais, não se 
sustent~ quando, à luz da 

antropologia cultural, veri­
ficamos em sociedades 
primitivas, nas quais não 
há como identificar a exis­
tência de estratificação, a 
presença de componentes 
voltados para o exercfcio 
de ações combativas." 

É que, quando um dado gru­
po, primitivo ainda, adquire 
consciência acerca de sua iden­
tidade e existência, naturalmen­
te pretende continuar existindo. 
Como tal continuidade existen­
cial deve realizar-se num uni­
verso conflituat, onde podem, 
concretamente, surgir interesses 
antagônicos, ele se prepara para 
garanti-ta. 

Como? Especializando um 
segmento da sociedade. 

Historiadores há, como Du­
mêzil, que identificaram como 
caracterfstica das sociedades 
indo-européias uma divisão ter­
nária: padres, guerreiros e tra­
balhadores. Ou, no dizer de 
Aron: 

"Uma sociedade compre­
ende essencialmente os 
que dizem a verdade su­
prema, que interpretam a 
doutrina ou a religião, os 
que usam as armas e fa­
zem a guerra e, enfim, os 
que permitem à sociedade 
viver graças a seu traba­
lho." 

Parece, portanto, que as 
FFAA, como instituição social, 
têm suas rafzes nas necessida­
des vitais dos grupos sociais, 
antecedendo mesmo à consti-
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tuição do Estado, tal como en­
tendido modernamente. 

Com mais razão, quando 
uma sociedade hereditária, a 
que chamamos povo, atinge o 
estágio cultural de Nação e en­
gendra o Estado, que tem como 
atributo essencial a Soberania, 
mais do que antes impõe-se a 
necessidade da existência de 
FFAA capazes de garanti-la. 

Mas a Soberania, segundo a 
doutrina constitucional corrente, 
se desdobra em dois aspectos: 
a manutenção da independência 
no concerto dos demais Esta­
dos, caracterizada pelo fato de 
a vontade do Estad9 (ou sua or­
dem jurfdica) não se subm~ter à 
vontade (ou à ordem jurfdic:a) de 
nenhum outro Estado, e a su­
premacia da ordem jurfdica no 
plano interno, traduzida na qua­
lidade que tem o poder de que o 
Estado é investido de impor-se 
como superior aos poderes de 
todas as demais instituições no 
seu território. 

Ora, a manutenção da inde­
pendência, no plano da convi­
vência externa e da supremacia 
da ordem jurfdica, no plano da 
convivência interna, instauram 
para o Estado a problemática da 
segurança que, necessariamen­
te, se desdobra no âmbito ex­
terno e no âmbito interno. 

Conseqüentemente, as FFAA, 
instituição social que se corpori­
fica como o braço armado do 
Estado para garantir a Socieda­
de Nacional e a realização dos 
fins que a preservam e identifi­
cam, tradicionalmente atuam 
tanto externa quanto interna-
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mente, como expressão do po­
der soberano que a Nação- ou­
torga ·ao Estado. 

Tanto no plano externo 
quanto no plano interno, pode o 
Estado d~mocrático, sob o con­
sentimento da vontade nacional, 
fazer uso da totalidade da força 
de que dispõe, para fazer face a 
forças antagônicas emergentes. 
Será utópico imaginar que o Es­
tado democrático possa, em si­
tuação de grave perigo para a 
Nação, abrir mão de qualquer 
parcela de força necessária, de 
que possa dispor, como última 
ratio, para garantir sua sobera­
nia. 

O que se pode pretender é 
que a decisão quanto ao uso da 
força e sua cessação se subme­
ta aos mecanismos próprios do 
regime democrático e seu em­
prego se faça segundo os limi­
tes estabelecidos pela ordem ju­
rfdica vigente. 

Delineada está a natureza 
das FFAA como instituição so­
cial nas sociedades nacionais 
democráticas: 

1 º) atendem a uma necessi­
dade social básica: de 
garantia dos objetivos 
nacionais vitais, onde 
estão os valores maiores 
da nacionalidade; 

22) são juridicamente insti­
tufdas, com caráter de 
permanência, e inserem­
se num complexo nor­
mativo que delimita sua 
atuação e estabelece 
seu controle potrtico­
jurfdico pela Nação; 
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3º) têm especificidade de 
função: qual a de garan­
tir a soberania do Esta­
do, ou seja, a indepen­
dência no plano externo 
e a supremacia da or­
dem jurfdica no plano in­
terno; 

4º) como outras instituições 
sociais, e mais do que 
elas, atendem à neces­
sidade de propiciar a 
coesão da Sociedade 
Nacional, constituindo­
se como agências de 
controle social e canais 
de socialização; 

Sº) possuem (e isso desde 
Napoleão) um caráter 
nacional, representado 
pelo fato de que envol­
vem todos os segmentos 
sociais, todas as classes 
sociais, todas as regiões 
do pafs. 

O PERFIL PSICOSSOCIAL DO 
~ILITAR BRASILEIRO 

Recordemos a imagem de 
Jma formatura na AMAN. Cer­
amente traz ela para seus ex­
tlunos lembranças de um perfo­
fo de vida pleno de desafios: 
mgústias, sacritrcios, esperan­
as, realizações, alegrias. Ae­
'resenta ela determinados valo­
es: disciplina, lealdade, clpreza 
e propósitos, marcialidade, hie­
:lrquia, ordem, amor à Pátria, 
~verência aos sfmbolos nacio­
ais. 

À primeira vista, ela parece 
ontrastar com certos traços do 
aráter nacional brasilei ro: a in-

formalidade, o pacifismo (a an­
timarcialidade), a improvisação, 
a irreverência. Isso explicaria, 
então, certa incompreensão do 
civil brasileiro em relação ao 
militar e vice-versa. 

Sabem os militares, melhor 
do que eu, que não é bem as­
sim. Sabem que no peito do ca­
dete mais "traquejado" pode ba­
ter um coração de sambista, 
moleque quando é hora de mo­
lecagem. Sabem que no soldado 
menos marcial podem desabro­
char as virtudes do bom comba­
tente. 

Mas as incompreensões exis­
tem, mesmo afastando aquelas 
que sejam fruto de ações psi­
cológicas promovidas com obje­
tivos polfticos bem definidos. 
Existem porque existe desco­
nhecimento e o desconhecimen­
to leva ao preconceito. 

Existem também porque há 
uma certa ambivalência nas re­
lações entre os militares e o 
mundo civil. Morris Janowitz, em 
estudo profundo, mostra que 
nos EUA "a despeito de uma 
tradição de hostilidade contra a 
instituição militar, o eleitorado 
tem demonstrado sua disposi­
ção de fazer exceções indivi­
duais, elegendo repetidamente 
generais como presidentes ci­
vis". Há relações de identidade 
e de diferença que as conjuntu­
ras põem em evidência, acen­
tuando um aspecto em detri­
mento do outro. Há uma sintaxe 
das elites, como nos sugere Su­
zanne Keller. 

Está para ser escrita uma 
sociologia das Forças Armadas 
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brasileiras que, certamente, ad­
mitirá matizes diferentes para 
cada uma das Forças singula­
res, mas que mostrará um im­
portante elenco de traços co­
muns. Quem não os conhece 
desvirtua ou subestima o papel 
que as Forças Armadas têm 
exercido, exercem e exercerão 
na vida nacional. Por isso, cor­
reremos o risco de esboçá-los. 

Apesar de estruturadas nu­
ma organização vertical, hierar­
quizada e assentada sobre a 
mlstica da disciplina, nossas 
Forças Armadas estão longe de 
praticarem internamente uma 
dinâmica oligárquica ou perso­
nalista. Ao contrário, o acesso à 
carreira militar é plenamente 
democrático: nossos oficiais e 
graduados se originam das mais 
diferentes classes sociais, nem 
há qualquer discriminação ra­
cial, polftica, econômica ou reli­
giosa. Notadamente no Exército, 
ocorre atualmente nas escolas e 
academias até um predomlnio 
de alunos oriundos das classes 
menos favorecidas, atraldos 
pelo amparo que as escolas mi­
litares oferecem ao seu corpo 
discente (Cf. Figura 7). Dentro 
do Serviço Público brasileiro, 
nenh'uma organização valoriza 
tanto o mérito quanto as Forças 
Armadas. O principio da igual­
dade de oportunidades funciona 
realmente dentro das Forças 
Armadas. 

Valorizando o mérito, o ~n­
sino militar sempre ensinou os 
valores democráticos. O esplrito 
de disciplina, amparando-se na 
obediência aos regulamentos, 
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cria no militar o sentimento de 
respeito à lei e do seu cumpri­
mento, mesmo em prejulzo pró­
prio. Por outro lado, esse esplri­
to leva .os militares a serem 
conservadores e pouco criativos. 

A dedicação ao trabalho, a 
mlstica do cumprimento da mis­
são e o esplrito de sacritrcio são 
valores que impregnam a vida 
de nossos militares, desde os 
bancos eséolares. A solidarie­
dade ao companheiro, o esplri­
to-de-corpo, chegando, às ve­
zes, a exceder o desejável, é 
outro traço relevante. 

A lealdade ao chefe e o es­
plrito de proteção ao subordina­
do são caracterrsticas marcan­
tes. A lealdade ao chefe é de tal 
ordem que permite a prática do 
que chamarlamqs ati'tude de es­
tado-maior: discute-se um pro­
blema ou uma solução até o 
momento da decisão do chefe; 
tomada a decisão, a defesa da 
solução adotada passa a domi­
nar o comportamento de todos. 
Em contrapartida, o chefe as­
sume a defesa do subordinado 
se de boa-fé errou no cumpri­
mento da missão. 

O militar aceita o chefe, mas 
rejeita o llder. Se o chefe tiver 
qualidades de liderança, tanto 
melhor. Mas a liderança espon­
tânea, por deteriorar a discipli­
na, só é aceita em último caso 
(à falta de superior, ou de mais 
antigo, assume o comando o 
mais bravo - reza o regulamen­
to militar). 

Esse conjunto de traços que 
existem, em maior ou menor 
grau, em todas as Forças sin-
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guiares, hão de ser ponderados 
ao se perquirir qual será o com­
portamento das Forças Armadas 
nesta ou naquela circunstância. 

A IMPORTÂNCIA 
INSTITUCIONAL DAS 
FORÇAS ARMADAS NA VIDA 
BRASILEIRA 

Quem estuda a História do 
Brasil logo percebe quanto deve 
o Pars à participação das Forças 
Armadas na vida polftica nacio­
nal. Diversos episódios históri­
cos e os próprios rumos assu­
midos pela sociedade brasileira 
só foram possrveis graças a es­
sa participação. Basta lembrar­
mos, para sustentar tal afirmati­
va, os momentos capitais da 
proclamação da República, da 
Revolução de 30, da Revolução 
Constitucionalista de 32, da der­
rubada do Estado-Novo, em 
1945, e do Movimento de 1964. 

O sentido de necessidade 
histórica dessa participação tem 
sido apontado por diferentes es­
tudiosos do problema, como 
neste exemplo: 
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"A participação dos milita­
res na vida polrtica do 
pars constitui um fenôme­
no cujas rarzes históricas 
se confundem com as 
próprias rarzes ds nacio­
nalidade, num entrelaça­
mento que, longe de se 
afrouxar com o tempo, 
tem-se mantido cada vez 
mais estreito." (Samuel 
Guimarães Costa - For­
mação Democrática do 
Exército Brasileiro.) 

Ou, nesta página lapidar da 
lavra do General-de-Divisão 
João Baptista Peixoto; 

• 

"O que a História nos re­
vela é a presença das 
Forças Armadas em todos 
os principais acontecimen­
tos que marcam a evolu­
ção polftica, social e eco­
nômica do pars. 

"Quer por imperativos da 
incerta conjuntura mun­
dial, quer por contingência 
do próprio quadro nacio­
nal, a responsabilidade 
das Forças Armadas nos 
dias atuais não pode mais 
limitar-se exclusivamente 
ao campo militar sob pena 
de comprometer até mes­
mo o destino da naciona­
lidade, o que se torna 
mais evidente no caso 
brasileiro, tanto pelas ca­
racterfsticas geográficas; 
como pelas deficiências 
estruturais que se apre­
sentam no caminho do 
desenvolvimento econô­
mico, social e polftico do 
pafs. 

"Constitufda de elementos 
recrutados em todas as 
camadas da comunidade 
brasileira e em todos os 
recantos do pars, as For­
ças Armadas do Brasil re­
presentam a própria so­
ciedade em armas, dis­
postas a assegurar não só 
a ordem interna e a defe­
sa externa, como também 
sua prosperidade e sobe­
rania, que sintetizam as 
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aspirações superiores de 
todos os povos. 
"Quer preparando anual­
mente os cont ingentes de 
jovens convocados para o 
serviço militar, quer ades­
trando seu corpo de gra­
duados em setores de va­
riadas especialidades, 
quer aprimorando a cultu­
ra profissional e geral dos 
seus oficiais, as Forças 
Armadas realizam uma 
obra de grande magnitude 
para a Nação, cuja impor­
tância cfvica e social se 
equipara a todos os seus 
gloriosos feitos militares." 
(Revista do Exército Bra­
sileiro, V. 119, nº 4, 
Out!Dez 1982.) 

As criticas que se fizeram -
e se fazem - sobre o pretendido 
caráter tutelar dessa participa­
ção encontram resposta na agu­
da observação de Samuel Hun­
tington, no livro, hoje um clássi­
co da literatura polftica, intitula­
do a A Ordem Polftica nas So­
ciedades em Mudança. Hunting­
ton observa que a intervenção 
das Forças Armadas só ocorre 
no vácuo do poder, ou seja, 
quando as estruturas e institui­
ções polfticas (Congresso, Go­
verno, partidos polfticos, eleito­
rado) não têm a necessária con­
sistência para sustentar a ordem 
ou criá-la. Ele assinala, com 
muita propriedade, que, quando 
se diz que as Forças Armadas 
de um dado pafs são excessi­
vamente politizadas, é quase 
certo verificar-se que a Igreja 
também o é, a Universidade 
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igualmente, os empresários, os 
estudantes, os Sindicatos, e, 
assim, diferentes grupos e insti­
tuições que não têm, ou não de­
veriam ~r. por finalidade maior, 
o exercfcio da ação polftica. 
Evidentemente, ele acrescenta, 
cada qual desses grupos ou ins­
tituições age politicamente se­
gundo sua natureza, mas a cau­
sa dessa participação excessiva 
está na fragilidade do setor polf­
tico. 

Em conferência proferida em 
São Paulo, a 9 de outubro· de 
1986, o General-de-Exército Eu­
clydes Figueiredo Filho dizia: 

"A 'orquestração polftica' 
no Brasil bate na tecla da 
volta aos quartéis e al­
guns militares, encabula­
dos, assumem a tese da 
profissionalização, como 
se nossas Forças Arma­
das já não tivessem reali­
zado excelente nfvel pro­
fissional. Não se pode é, 
contudo, assumir a profis­
sionalização - desejável 
sempre - como desculpa 
para servir, comodamente, 
a quaisquer senhores, ou 
como pretexto para o 
alheamento em relação 
aos destinos da Pátria. 
"Hoje, ao contrário do que 
desavisadamente se pro­
pala, a formação profis­
sional dos chefes milita­
res inclui, e deve incluir, 
uma capacitação não só 
para compreender a polfti­
ca e analisar criticamente 
a evolução dos aconteci­
mentos nacionais e inter-
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nacionais, mas ainda para 
atuar politicamente (não 
partidariamente) junto à 
liderança civil e ao públi­
co nos assuntos que di­
gam respeito à sua princi­
pal missão: qual a de 
buscar proporcionar os 
melhores nfveis de segu­
rança interna ou externa .à 
sociedade nacional. Morns 
Janovitz, no profundo es­
tudo sócio-polftico que 
desenvolveu sobre o mili­
tar norte-americano, em O 
Soldado Profissional, de­
senvolve brilhantemente 
esta tese. Estamos con­
vencidos de que, numa 
democracia, o chefe mili­
tar adequado é aquele 
que é capaz de, sem en­
volver-se em questões 
partidárias, sair dos quar­
téis para dialogar, no pl~­
no das idéias, com as li­
deranças ci vis. A profi~­
sionalização não pode eli­
dir o senso crftico e a lu­
cidez polftica do militar 
que ame, verdadeiramen­
te, sua terra e seu povo! 
"Entendo, pois, que nos­
sas Forças Armadas, pela 
nossa História, pelas nos­
sas tradições, pelo está­
gio cultural da civilizaQãO 
brasileira e pelas própnas 
imposições da segurança 
nacional no contexto con­
temporâneo não podem 
eximir-se de participar po­
liticamente da vida do po­
vo brasileiro." 

Entretanto, esclarece o Ge-

neral Euclydes, tal participação 
há de cingi r-se àquela moldura 
enunciada pelo General Lyra Ta-
vares: 

"O Exército Brasileiro 
nunca foi nem será nunca 
um exército de caráter 
miliciano ou sujeito a 
qualquer partido que se 
arrogue o direito de sele­
cionar os seus integran­
tes, de comandar as suas 
atitudes e, até mesmo, o 
pensamento dos seus ho­
mens, como é o caso dos 
exércitos polfticos. Porqu~ 
o exército não tem polftl­
ca, a não ser a da Pátria. 
Não é partido, mas uma 
instituição nacional. O 
poder é para e.le uma s~r­
vidão transitóna, que nao 
pode ser recu~ada n~s 
momentos de cnse nacio­
nal nem prolongada além 
dela, porque só se justifi­
ca como missão que ele 
apenas pode desempe­
nhar quando se trata de 
superar a crise e para o 
fim exclusivo de superá­
la." 

CONCLUSÕES 

As Forças Armadas br~silei­
ras têm contribufdo, merce dos 
valores que cultiva e de. se.us 
próprios mecanismo~ instt!UCIO­
nais, para a integraçao soc1al do 
povo brasil~iro _e para ~!Tia 
maior aprox1maçao d.as r~g1oes 
mais remotas à conv1vênc1a na­
cional. 

Ao longo de toda a nossa 
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História, as Forças Armadas têm 
intervindo, ante a falência do 
poder civil , ora como poder mo­
derador, ora como força catal i­
sadora do processo polftico ge­
rado no seio da sociedade. Co­
mo afirmou o Ministro do Exérci­
to, General teónidas Pires Gon­
çalves, os militares nunca foram 
intrusos na História do Brasil, 
mas, sim, instrumentos da von­
tade nacional. É que nos mo­
mentos de crise prevalece o 
sentimento de identidade e a 
sociedade brasileira reconhece 
que pode contar com suas For­
ças Armadas como paradigmas 
de desprendimento e amor à or­
dem. 

Desde a Independência, a 
tradição constitucional brasilei­
ra, reconhecendo com realismo 
essa necessidade e mais ainda 
o caráter essencialmente lega­
lista de nossas Forças Armadas, 
tem-lhes deferido, a par da se­
gurança externa, a missão da 
segurança interna ou, mais es­
pecificamente, a salvaguarda da 
lei e da ordem. 

Não basta, entretanto, para 
que se tenha tranqüilidade 
quanto à segurança interna, que 
a futura Constituição mantenha 
essa destinação constitucional 
das forças Armadas. 

E preciso que nossos qua­
dros militares, essencialmente 
obedientes dentro dos limites da 
lei (como dizia a Constituição 
de 1891.) sejam capazes de dis­
cernir. E preciso que disponham 
de suficiente espfrito crftico pa­
ra que não incidam no erro, que 
foi a perdição do Exército ale-
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mão no Nazismo, da obediência 
cega. 

O General Octavio Costa, 
em conferência proferida na 
ESG, em 1984, dizia a esse 
respeita: 

"Afi rmamos que, mesmo 
com um alto grau de desen­
volvimento do espfrito pro­
fissional, se for acentuada 
uma doutrinação ideológi­
ca voltada para inibir 
qualquer iniciativa autô­
noma, e para gerar leal­
dades incondicionais, es­
taremos correndo o risco 
de ver traduzir-se o perfi l 
militar por uma formação 
humanrstica insuficiente, 
unilateral e dogmática, e 
por uma tendência à ela­
boração de raciocfnios 
simplificados, até mesmo 
por mentalidade precon­
ceituosa, intolerante e 
maniquersta, incapacida­
de, afinal, de conviver 
com realidades comple­
xas." 

Somente se nossos quadros 
militares (e isso· torna-se tão 
mais importante quanto mais al­
ta for a patente) forem capazes 
de manter e aprofundar o espfri­
to crrtico, vale dizer a capacida­
de de avaliação polftica, é que 
aquela destinação constitucional 
da manutenção da lei e da or­
dem, de relevância incontestá­
vel, poderá oportunamente ope­
rar naqueles momentos, não in­
comuns em sociedades em mu­
danças, em que a fragilidade 
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las institu ições poHticas gera o 
rácuo no poder e o caos social. 

Somente assim poderemos 
er a relativa certeza de que não 
1erderemos nossa identidade 
tacional e poderemos, em ten­
ativas e erros, porfiar na cons-

trução de uma sociedade que 
reconheça a preeminência da 
pessoa humana e na qual a li­
berdade poHtica e a liberdade 
econômica, garantindo-se mu­
tuamente, possibilitem o alcan­
ce da justiça social e do Bem 
Comum. 

MATRÍCULAS NOS ESTABELECIMENTOS DO EB 
FONTE: DIRETOR 1ft DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO 

(MINISTÉRIO DO EXÉRCITO) 

CMA CM CMB CP 
EE ANO 

{4} {5} (6} {7} TOTAL 

COLÉGIOS 1985 652 2433 5565 453 9103 
7,16% 26,72% 61 '13% 4,97% 

MILITARES 

( 1) 1986 
617 2173 5125 41.3 

8331 7,41% 26,08% 61,52% 4,96% 

1985 
136 226 396 85 843 
16,13% 26,81% 46,98% 10,08% 

EsPCEx 

(2) 1986 155 253 357 70 835 
18,56% 30,30% 42,75% 8,38% 

1985 21 11 o 170 105 406 
AMAN 5,17% 27,09% 41,87% 25,86% 

(3) 
17 126 179 69 1986 

4,35% 32,26% 45,78% 17,65% 
391 

>BSERVAÇÕES: 
1) Localização: 
2) Escola Preparatória de Cadetes do Exército. 
3) Academia Militar das Agulhas Negras. 
4) CMA = Classe média alta (oficiais-generais, dentistas, economistas, engenheiros, 

advogados, médicos, administradores, aeroviários, autônomos, farmacêuticos, 
veterinários, geólogos e jufzes de direito). 

5) CM = Classe média (oficiais-superiores, comerciantes, lndustriários, fazendeiros 
ou agricultores, comerciários, gerentes- administrativos, técnicos de processa­
mento de dados, corretores de imóveis, publicitários, analistas de sistemas, psi­
cólogos, projetistas, zootecnistas, qufmlcos, promotores-pllblicos, agrimensores, 
sociólogos). ... 

)) CMB = Classe média baixa (capitães, tenentes, subtenentes, sargentos, bancá­
rios, contadores, professores, construtores, funcionários pllblicos, vendedores, 
metalllrgicos, marceneiros, jornalistas, enfermeiros, ferroviários, eletrotécnlcos, 
securitários, ceramistas). 

') CP = Classe popular (cabos, soldados, motoristas, mecánlcos, eletricistas, não 
classificados, falecidos) . 

Figura 7 
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